
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3118141 - ES
(2025/0467008-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FERNANDA MATTEDI NUNES 
ADVOGADOS : JUAREZ JOSE VEIGA - ES018192

LUCAS PEREIRA DE SA - ES040324

AGRAVADO :
CONDOMINIO  RESIDENCIAL  TOP  LIFE  SERRA  -
MALLORCA 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ÓBICES  AO
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ E
PREJUDICIALIDADE  DO  RECURSO  PELA  ALÍNEA  C  DO
PERMISSIVO  CONSTITUCIONAL.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
demanda na qual o acórdão de origem manteve a deserção da
apelação  por  ausência  de  preparo,  após  indeferimento  da
gratuidade  de  justiça  e  intimações  para  comprovação  de
hipossuficiência, bem como aplicou multa do art. 1.026, § 2º, do
CPC aos embargos de declaração por caráter protelatório.
2. A agravante sustenta violação aos arts. 80, II, 290 e 1.026, §
2º, do CPC e afirma que as controvérsias seriam de direito, sem
necessidade de revolvimento fático, pleiteando o afastamento da
Súmula 7/STJ.
3.  A  decisão agravada não conheceu do recurso  especial  por
óbice da Súmula 7/STJ e considerou prejudicada a análise pela
alínea c do art. 105, III, da CF.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o conhecimento
do recurso especial é obstado pela necessidade de reexame do
conjunto  fático-probatório  quanto:  (i)  à  deserção  da  apelação,
diante da ausência de preparo após intimações e indeferimento
da  gratuidade;  e  (ii)  ao  caráter  protelatório  dos  embargos  de
declaração que ensejaram a multa do art. 1.026, § 2º, do CPC, o
que atrai a Súmula  7/STJ e prejudica a análise da divergência
jurisprudencial pela alínea c do art. 105, III, da CF.
III. Razões de decidir
5. A controvérsia veiculada demanda o revolvimento do acervo
fático-probatório  fixado  pelo  Tribunal  de  origem  quanto  à
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ausência  de  preparo  recursal  e  à  caracterização  do  intuito
protelatório  dos  embargos  de  declaração,  incidindo  a  Súmula
7/STJ e inviabilizando o conhecimento do recurso especial.
6.  A revisão da conclusão sobre a imposição da multa do art.
1.026,  §  2º,  do  CPC  pressupõe  reexame  de  fatos  e  provas,
igualmente  vedado em sede de recurso especial  pela  Súmula
7/STJ.
7. Incidente o óbice da Súmula 7/STJ na pretensão pela alínea a,
resta prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial pela alínea
c do art. 105, III, da CF sobre o mesmo tema.
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3118141 - ES
(2025/0467008-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FERNANDA MATTEDI NUNES
ADVOGADOS : JUAREZ JOSE VEIGA - ES018192

LUCAS PEREIRA DE SA - ES040324

AGRAVADO :
CONDOMINIO  RESIDENCIAL  TOP  LIFE  SERRA  -
MALLORCA

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ÓBICES  AO
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ E
PREJUDICIALIDADE  DO  RECURSO  PELA  ALÍNEA  C  DO
PERMISSIVO  CONSTITUCIONAL.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
demanda na qual o acórdão de origem manteve a deserção da
apelação  por  ausência  de  preparo,  após  indeferimento  da
gratuidade  de  justiça  e  intimações  para  comprovação  de
hipossuficiência, bem como aplicou multa do art. 1.026, § 2º, do
CPC aos embargos de declaração por caráter protelatório.

2. A agravante sustenta violação aos arts. 80, II, 290 e 1.026, §
2º, do CPC e afirma que as controvérsias seriam de direito, sem
necessidade de revolvimento fático, pleiteando o afastamento da
Súmula 7/STJ.

3.  A  decisão agravada não conheceu do recurso  especial  por
óbice da Súmula 7/STJ e considerou prejudicada a análise pela
alínea c do art. 105, III, da CF.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o conhecimento
do recurso especial é obstado pela necessidade de reexame do
conjunto  fático-probatório  quanto:  (i)  à  deserção  da  apelação,
diante da ausência de preparo após intimações e indeferimento
da  gratuidade;  e  (ii)  ao  caráter  protelatório  dos  embargos  de
declaração que ensejaram a multa do art. 1.026, § 2º, do CPC, o
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que atrai a Súmula  7/STJ e prejudica a análise da divergência
jurisprudencial pela alínea c do art. 105, III, da CF.

III. Razões de decidir

5. A controvérsia veiculada demanda o revolvimento do acervo
fático-probatório  fixado  pelo  Tribunal  de  origem  quanto  à
ausência  de  preparo  recursal  e  à  caracterização  do  intuito
protelatório  dos  embargos  de  declaração,  incidindo  a  Súmula
7/STJ e inviabilizando o conhecimento do recurso especial.

6.  A revisão da conclusão sobre a imposição da multa do art.
1.026,  §  2º,  do  CPC  pressupõe  reexame  de  fatos  e  provas,
igualmente  vedado em sede de recurso especial  pela  Súmula
7/STJ.

7. Incidente o óbice da Súmula 7/STJ na pretensão pela alínea a,
resta prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial pela alínea
c do art. 105, III, da CF sobre o mesmo tema.

8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria

que não conheceu do agravo em recurso especial interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Afirma que a discussão travada no recurso tem natureza estritamente

jurídica  e  não exige revolvimento  do acervo probatório,  a  afastar  a  incidência  da

Súmula 7/STJ.

Não foi aberta vista para impugnação ao agravo interno, uma vez que a

parte agravada está sem representação nos autos (certidão de e-STJ, Fl. 227).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ, fls. 205-211):

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo  Civil,  encontra-se  formalmente  em  ordem  e  impugnou
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específica  e  suficientemente  os  óbices  invocados  pela  decisão  de
inadmissibilidade  na  origem,  razão  pela  qual  passo  ao  exame  do
recurso especial, que foi interposto com fundamento no art. 105, inciso
III, alínea ‘a’, da Constituição Federal, contra acórdãos proferidos em
agravo interno (e-STJ fls. 111 – 121) e embargos de declaração (e-STJ
fls. 135 – 145):

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
DESERÇÃO.  INADMISSÃO  DO  RECURSO  DE  APELAÇÃO
POR  AUSÊNCIA  DE  PREPARO.  INDEFERIMENTO  DA
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  INTIMAÇÃO  PARA
COMPROVAÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA  FINANCEIRA.
INÉRCIA DA PARTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.

1. O art. 1.007, § 4º, do CPC dispõe que o não recolhimento do
preparo  no  momento  da  interposição  do  recurso  acarreta
deserção,  impedindo  o  conhecimento  do  recurso  quando  não
cumpridos os requisitos legais.

2. O pedido de gratuidade de justiça foi indeferido anteriormente,
tendo  a  agravante  sido  intimada  a  comprovar  sua
hipossuficiência financeira para obtenção do benefício.

Contudo,  a  parte  manteve-se  inerte,  não  apresentando  a
comprovação necessária.

3.  O  art.  290  do  CPC,  invocado  pela  recorrente,  aplica-se
exclusivamente  ao  cancelamento  da  distribuição  do  feito  em
caso de ausência de custas iniciais na propositura da ação, não
sendo aplicável à falta de preparo recursal.

4. O princípio do acesso à justiça, garantido pelo art. 5º, XXXV,
da  CF/1988, não exime a parte do cumprimento dos requisitos
processuais  para  interposição  de  recurso,  inclusive  o
recolhimento das custas recursais, condição indispensável para
o conhecimento do recurso.

5. Agravo interno desprovido.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL  –
AGRAVO  INTERNO  NÃO  PROVIDO  –  DESERÇÃO  DA
APELAÇÃO  MANTIDA  –  VÍCIOS  DO  ART.  1.022  DO  CPC  –
INEXISTÊNCIA  –  MERA  REDISCUSSÃO  DO  MÉRITO  –
IMPOSSIBILIDADE  –  INTUITO  PROCRASTINATÓRIO
EVIDENCIADO – APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 2º
DO  ART.  1.026  DO  CPC/15 –  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. De acordo com a regra disposta no artigo 1.022 do Código de
Processo Civil, cabem embargos de declaração quando houver
no acórdão obscuridade,

2. Inexistindo quaisquer dos vícios elencados, e evidenciando-se
que a parte embargante pretende, na verdade, a rediscussão da
matéria já decidida e exaustivamente fundamentada no acórdão
embargado,  que manteve a  deserção da apelação,  a  rejeição
dos embargos é medida que se impõe.

3. A oposição de embargos de declaração com o nítido propósito
de rediscutir teses já superadas e sem apontar concretamente os
vícios  sanáveis  pela  via  eleita  configura  o  caráter
manifestamente protelatório do recurso, ensejando a aplicação
da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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4. Recurso conhecido e desprovido. Aplicação de multa de 1%
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa em desfavor da
parte embargante.

A parte recorrente alega violação ao(s) seguinte(s) dispositivo(s)
legai(s): artigos 80, inciso II, 290 e 1.026, § 2º, do CPC.

Pois bem.

Em  relação  à  alegada  violação  aos  artigos  infraconstitucionais
elencados, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos,  procedimento  incompatível  com o  entendimento  firmado  pela
Súmula n. 7/STJ, que estabelece que a pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial.

De fato, presente a função uniformizadora do recurso especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância. Diante disso, é reiterada a jurisprudência no sentido de
que o reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

No presente caso, o Tribunal de origem estabeleceu como premissas
fáticas:  i) a  ausência  de  recolhimento  de  custas  recursais;  e  ii)  o
caráter  protelatório dos embargos de declaração opostos (e-STJ fls.
111 – 121, e e-STJ fls. 135 – 145):

Pois  bem.  Após  detida  análise  dos  autos  e  considerando  os
elementos trazidos na decisão agravada, entendo que o presente
agravo interno não merece provimento.

Inicialmente, cumpre destacar que, conforme já consignado na
decisão  que  inadmitiu  o  recurso  de  apelação,  o  pedido  de
gratuidade da justiça foi indeferido anteriormente, sendo a parte
recorrente  devidamente  intimada  para  recolher  o  preparo
recursal.

O  despacho  de  id.  9579232  determinou  que  a  agravante
comprovasse  sua  hipossuficiência  financeira,  requisito
necessário para o deferimento da gratuidade da justiça no âmbito
recursal.  No  entanto,  a  agravante  permaneceu  inerte,  não
apresentando a comprovação exigida.

Seguindo, a assistência judiciária gratuita foi indeferida, sendo a
agravante  intimada  para  realizar  o  pagamento  do  respectivo
preparo  recursal,  sob  pena  de  aplicação  do  disposto  no  art.
1.007 do CPC (decisão id. 9960412).

Novamente a apelante, ora agravante, quedou-se inerte, sendo,
então, proferida a decisão ora recorrida.

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  a  recorrente  interpôs
recurso  de  apelação  contra  a  sentença  que  cancelou  a
distribuição da ação indenizatória por danos morais por ausência
do pagamento das custas iniciais.

Como  já  dito,  nesta  fase  recursal,  o  pedido  de  assistência
judiciária gratuita foi indeferido, e a recorrente foi devidamente
intimada a comprovar os requisitos para obtenção do benefício,
conforme exigido pelo artigo 99, § 2º,  do Código de Processo
Civil  (CPC). No entanto, permaneceu inerte e não recolheu as
custas necessárias para o preparo do recurso, conforme lhe foi
indicado.
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Sobre o tema, o artigo 1.007, § 4º, do CPC é claro ao dispor que
o não recolhimento do preparo no ato de interposição do recurso
acarreta em sua deserção.

A recorrente invoca o artigo 290 do CPC, segundo o qual, não
havendo recolhimento das custas iniciais, deve ser cancelada a
distribuição do feito. Todavia, a norma se aplica exclusivamente
ao caso de custas iniciais para ingresso da ação e não se aplica
ao caso em análise, em que a falta de preparo ocorreu na fase
recursal.(e-STJ fls. 111 – 121)

A embargante,  em verdade,  limita-se  a  reiterar  argumentos  já
devidamente analisados e rechaçados pelo Colegiado, revelando
tão somente seu descontentamento com a conclusão alcançada,
que manteve a inadmissibilidade de sua apelação por ausência
de preparo.

É  cediço  que  os  embargos  de  declaração  não  se  prestam à
rediscussão  de  matéria  já  julgada,  tampouco  à  correção  de
eventual  error  in  judicando,  sendo  via  inadequada  para
manifestar  inconformismo  com  o  resultado  do  julgamento.  A
utilização  de  termos  como  "erra"  para  qualificar  a  decisão
colegiada apenas corrobora a natureza infringente e de reexame
pretendida, incompatível com a via eleita.

Assim,  considerando  que  as  razões  recursais  em  muito  se
distanciam  da  pretensão  integrativa  própria  do  recurso  em
análise,  tenho  que  a  parte  ora  embargante,  ao  manejar
embargos  declaratórios  com  o  nítido  propósito  de  rediscutir
questões  já  exaustivamente  enfrentadas  por  esta  Egrégia
Câmara,  acaba  por  revelar  intento  protelatório,  a  ensejar,
portanto,  a  incidência  do  artigo  1.026,  §  2º,  do  Código  de
Processo Civil:

[...]

Conforme  leciona  Daniel  Amorim  Assumpção  Neves,  recurso
manifestamente protelatório é aquele “que não tem fundamento
fático e/ou jurídico sério, sendo perceptível que a sua utilização
tem como único objetivo retardar a marcha procedimental.”

No caso em concreto, considerando que as razões recursais não
apontam qualquer vício real, mas apenas a discordância com o
resultado e a reiteração de argumentos já vencidos, convenço-
me de que a utilização da presente via integrativa se distancia do
exercício  regular  do  direito  de  recorrer,  configurando,  a  toda
evidência, o abuso do direito de defesa. O valor da causa é de
R$ 15.000,00.

Sendo assim,  estando nítido  o  caráter  meramente  protelatório
deste recurso, com arrimo no que dispõe o art. 80, VII,  c/c art.
1.026, § 2º do CPC, condeno a parte embargante ao pagamento
de  multa  no  percentual  de  1% (um por  cento)  sobre  o  valor
atualizado da causa.

(e-STJ fls. 135 – 145)

Assim, vê-se que as conclusões alcançadas e expostas pelo Tribunal
de Justiça do Espírito Santo são calcadas nas provas apresentadas
durante a instrução processual,  de sorte que o acolhimento da tese
recursal  demandaria  inevitável  revisão  do  quadro  fático-probatório
estabelecido na instância de origem, providência que, como visto,  é
inviável nesta sede.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO DO CPC.
ART. 489 INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
PROTELATÓRIOS.  MULTA.  MANUTENÇÃO.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO  E  SIMILITUDE
FÁTICA.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  7  DO  STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.

1. Ação indenizatória.

2. Ausentes os vícios do do CPC, rejeitam-se os embargos de
declaração. art. 1.022

3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado  corretamente  o  acórdão  recorrido,  de  modo  a
esgotar a prestação jurisdicional, não há que se falar em violação
do art. 489 do CPC.

4.  O   reexame   de   fatos   e   provas   em   recurso   especial   é
inadmissível.

5. A multa prevista no § 2º, do pode ser aplicada quando art.
1.026, CPC/2015 os embargos de declaração visam reexame
da   matéria   já   decidida   sem   demonstração   de   vício,
evidenciando caráter protelatório.

6. A revisão da conclusão quanto ao caráter protelatório dos
embargos de declaração exige reexame do conjunto fático-
probatório   dos   autos,   o   que   encontra   óbice   na   Súmula
7/STJ.

7.  O dissídio jurisprudencial  deve ser  comprovado mediante o
cotejo  analítico  entre  acórdãos  que  versem  sobre  situações
fáticas idênticas.

8.  A  incidência  da  Súmula  7  do  STJ  prejudica  a  análise  do
dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

9. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.921.599/DF, relatora  Ministra  Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  23/03/2026, DJe  de
27/03/2026 - sem grifos no original)

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  OFENSA  À
COISA  JULGADA.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS  N.  211/STJ E  282/STF. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ. MULTA  POR
EMBARGOS PROTELATÓRIOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1.  Consoante aludido na decisão agravada,  o  art.  966,  IV,  do
CPC, apontado como violado, bem como a tese a ele vinculada -
de  que  o  acórdão  recorrido  teria  afrontado  a  coisa  julgada
formada  em  decisão  anterior  ao  reconhecer  a  ilegitimidade
passiva  do  recorrido  -  não  foram  objeto  de  apreciação  pelo
Tribunal de origem, razão pela qual incide o óbice das Súmulas
211/STJ e 282/STF.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere ao
reconhecimento da ilegitimidade passiva do recorrido e à suposta
violação da coisa julgada, exige o reexame do conjunto fático-
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probatório  dos  autos  -  especialmente  quanto  ao  conteúdo  e
alcance do acórdão anterior e aos documentos que embasaram
a  ação  monitória  -,  o  que  é  vedado  em  recurso  especial,
conforme a Súmula 7 do STJ.

3.  Modificar   o   acórdão   recorrido   quanto   à   imposição   da
multa   prevista   no   art.   1.026,   §   2º,   do   CPC,   fundada   no
alegado caráter  protelatório  dos  embargos  de  declaração,
demandaria   o   revolvimento   do   conjunto   fático-probatório
dos autos, providência incompatível com a via do recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Precedentes.

Agravo interno improvido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.976.030/SC, relator  Ministro  Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  23/03/2026, DJe  de
26/03/2026 - sem grifos no original)

Incidentes  os  óbices  apontados  acima  quanto  à  pretensão  recursal
aduzida sob o prisma da alínea "a" do permissivo constitucional, resta
prejudicada a análise da mesma pretensão pela alínea "c".

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  TEMA  N.  988  DO  STJ.
TAXATIVIDADE MITIGADA DO ART. 1.015 DO CPC. URGÊNCIA
E REEXAME DE PROVAS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência que não conheceu do recurso especial por aplicação
da Súmula n. 284 do STF.

2.  A  controvérsia  envolve  embargos  à  execução  e  discute  a
possibilidade de agravo de instrumento contra indeferimento de
complementação de prova pericial, nova prova pericial e prova
oral, com valor da causa de R$ 2.590.427,02.

3. A Corte de origem deu provimento ao agravo de instrumento
para permitir  a instrução probatória e rejeitou os embargos de
declaração.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  recurso
especial  indicou  de  forma  clara,  expressa  e  precisa  os
dispositivos  legais  violados  e  apresentou  cotejo  analítico
suficiente para afastar a Súmula n. 284 do STF; e (ii) saber se a
controvérsia  é  exclusivamente  de  direito,  sem  reexame  de
provas, envolvendo a correta aplicação do Tema n. 988 do STJ
acerca da taxatividade mitigada do art. 1.015 do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A Súmula n. 284 do STF não incide, pois as razões do recurso
especial  permitem  a  exata  compreensão  da  controvérsia;
reconsidera-se o óbice formal inicialmente aplicado.

6.  O  exame  da  alegada  ausência  de  urgência  para  a
recorribilidade imediata demanda revaloração do conjunto fático-
probatório,  o  que  atrai  a  Súmula  n.  7  do  STJ  e  impede  o
conhecimento do recurso especial.
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7.  Incidindo a Súmula n. 7 do STJ quanto à alínea a do art.
105, III, da Constituição Federal, resta prejudicada a análise
da divergência jurisprudencial pela alínea c sobre o mesmo
tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

[...]

(AgInt no AREsp n.  3.025.310/SC, relator Ministro João Otávio
de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/3/2026, DJEN  de
12/3/2026 - sem grifos no original)

Ante o exposto,  conheço do agravo para  não conhecer do recurso
especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
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CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
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FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas  postas,  concluindo  pela

ausência  de vícios no acórdão do Tribunal  de origem, bem como pela  incidência

da Súmula 7/STJ.
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A propósito:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. ARTIGO 1026, § 2º, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  PERCENTUAL  DE  MULTA  APLICADO.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

1.  Os  embargos  de  declaração  são  cabíveis  quando  houver,  na
sentença ou no acordão,  obscuridade,  contradição,  omissão ou erro
material, consoante o que dispõe o art. 1.022 do Código de Processo
Civil.

2. Verificada a ocorrência de omissão no acórdão embargado acerca
do percentual de multa a ser aplicado com base no artigo 1026, § 2º,
do  Código  de  Processo  Civil,  o  recurso  especial  não  deve  ser
conhecido  quanto  ao  ponto,  por  demandar  o  reexame  de  matéria
fático-probatória, vedado, em razão da Súmula n. 7/STJ.

3.  Embargos  de  declaração  parcialmente  acolhidos,  sem  efeitos
infringentes.

(EDcl no AgInt no REsp n. 2.095.453/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/6/2025, DJEN de 26/6/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.118.141 / ES

Número Registro: 2025/0467008-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50050821220228080048 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDA MATTEDI NUNES 
ADVOGADOS : JUAREZ JOSE VEIGA - ES018192

LUCAS PEREIRA DE SA - ES040324
AGRAVADO : CONDOMINIO RESIDENCIAL TOP LIFE SERRA - MALLORCA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERNANDA MATTEDI NUNES 
ADVOGADOS : JUAREZ JOSE VEIGA - ES018192

LUCAS PEREIRA DE SA - ES040324
AGRAVADO : CONDOMINIO RESIDENCIAL TOP LIFE SERRA - MALLORCA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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